A crise inspira nova encíclica
Para o Vaticano, este pareceria ser o momento menos oportuno para falar de dinheiro. Nas livrarias, um livro faz sucesso, "Vaticano Spa", que relata, com as cartas na mão, como o IOR, o Banco do Vaticano, esteve, durante anos, no centro de manobras obscuras que o transformaram, entre outras coisas, em uma grande máquina de lavar dinheiro sujo ou ao menos suspeito.

Além disso, as contas da Santa Sé não gozam de boa saúde. Os gastos crescentes, especialmente no campo da segurança, e o tsunami financeiro norte-americano prejudicaram sensivelmente o patrimônio. O balanço de 2008 fechou com um déficit de nove milhões de euros, e as ofertas dos fiéis também sofreram uma contração, seja pela crise econômica geral, seja por causa dos escândalos que tiveram a Igreja como protagonista nos Estados Unidos, o país que, junto com a Alemanha, mais contribui para encher os cofres vaticanos.

Porém, apesar desse contexto, Bento XVI decidiu: no dia 29 de junho, será publicada a sua terceira e mais nova encíclica, "Caritas in veritate", dedicada justamente aos temas da economia, das finanças, do dinheiro e do trabalho. O último ajuste ocorreu em Castel Gandolfo, para onde o papa convocou os cardeais Schönborn, Ruini, Bagnasco e Scola para uma leitura a mais vozes.

A "Love in Truth" – esse é o seu título em inglês – será publicada depois de uma gestação complicada. Já estava praticamente terminada quando o estourar da crise econômica mundial obrigou o papa a revê-la para atualizá-la e torná-la mais incisiva. Dado que a economia certamente não é a disciplina com a qual o teólogo Ratzinger se encontra mais à vontade, foram muitos os colaboradores convocados, e essa circunstância também tornou mais lenta a elaboração do texto.

Nos Palácios Sagrados, não de hoje, há quem, apesar de tudo, vê no livre mercado e na propriedade privada as únicas garantias para a liberdade de empresa e para um desenvolvimento compatível com a dignidade humana. Mas há também quem olha com desconfiança e preocupação para o triunfo do liberalismo e alerta contra os seus êxitos mais nefastos.

O papa teve que sintetizar e meditar, mas sobretudo pediu aos colaboradores a coragem de se repensar complexamente os modelos econômicos dominantes e recentemente também disse isso abertamente. Não simplesmente um capitalismo temperado, mas um desenvolvimento que leve em conta as exigências de todos, na consciência da forte interdependência que caracteriza o panorama econômico-financeiro.

A parte mais decisivamente ratzingeriana também é a que rege toda a reflexão. Uma economia privada de fundamento moral está destinada à falência e se volta contra o homem. Etimologicamente, a palavra economia contém a noção de casa, e a atividade econômica deve ser repensada verdadeiramente considerando o mundo como a casa de todos, no interior da qual toda ação tem consequências para os outros. Vale para a economia o que vale para ciência. Nem tudo o que a técnica permite que seja feito deve, por isso mesmo, ser feito.

Quando o papa fala de moral, pensa na lei cristã, mas antes ainda na lei moral natural, válida para todos, independentemente da fé religiosa. A "lex naturalis", como Bento explicou em outras ocasiões, é reassumida no imperativo geral de fazer o bem e evitar o mal, e daí surgem os outros princípios fundamentais: o respeito por cada vida humana, o amor pela liberdade enquanto liberdade compartilhada (e que portanto deve ir ao encontro das exigências dos outros), o amor pela justiça, a atitude solidária para com o outro, especialmente se em desvantagem, e o dever de buscar sempre a verdade sobre o homem.

O esboço da encíclica permaneceu durante muito tempo na mala do papa e viajou com ele também para a Terra Santa, sinal de um envolvimento especial. Bento XVI releu mais vezes a "Centesimus annus", de João Paulo II, de 1991, e se convenceu da sua substancial modernidade.

Há alguns dias, justamente falando à fundação Centesimus annus pro pontífice, foi ele mesmo quem antecipou que a próxima encíclica estará alinhada com a de Wojtyla. Portanto, nenhuma condenação à economia de mercado, desde que reorientada para o bem comum, e bênção à liberdade econômica, contanto que enquadrada "em um sólido contexto jurídico", o que implica que a bola seja passada aos políticos.

Aqui também retorna a ideia de interdependência e colaboração. Economistas, juristas, políticos, filósofos e teólogos são chamados, todos, a colaborar pelo bem do homem na busca pela verdade.

A liberdade é, juntamente com a vida, o maior bem de que dispomos. As regras são feitas para garantir os bens fundamentais. E a moral oferece aos construtores de regras o melhor material.

Encíclica sobre economia será mais voltada para a ética e menos para a estrutura
Efetivamente tirando o êxito de sua própria encíclica a ser publicada sobre temas sociais, o Papa Bento XVI insistiu na semana passa que, por trás da atual crise econômica global, a ganância está à espreita, enraizada no pecado original, e que a reforma da arquitetura econômica global será de pouco uso sem a conversão dos corações dos indivíduos.

A análise é de John L. Allen Jr., 

“Onde não há pessoas justas, não há justiça”, disse Bento. “Por isso, a educação na justiça deve ser uma prioridade, inclusive poderíamos dizer que é prioridade. (...) Boas estruturas não podem ser desenvolvidas se estão opostas pelo egoísmo, incluindo o das pessoas de grande competência técnica”.

Os comentários surgiram no dia 26 de fevereiro em uma sessão de perguntas e respostas de Bento com padres da diocese de Roma, como parte da observância quaresmal do Vaticano.

A “pré-estréia” desse dia sugere duas idéias sobre a nova encíclica:

· Ela se concentrará menos na análise estrutural do que em premissas éticas e espirituais da justiça econômica; 

· Em vez de colocar em discordância o ativismo social e a piedade pessoal, às vezes referidos como espiritualidades “horizontal” e “vertical”, Bento parece mais inclinado a argumentar que os dois são mutuamente dependentes. 

Espera-se que o Vaticano publique a nova carta encíclica de Bento, a terceira de seu pontificado, no final de março. Intitulada "Caridade na Verdade" (Caritas in Veritate), o documento estava planejado para aparecer em setembro de 2008, mas a erupção da crise econômica obrigou o papa a revisar o texto.

Materiais pré-publicação preparados no ano passado indicaram que a encíclica contém duas amplas seções: uma revisão do magistério social dos papas Paulo VI e João Paulo II, e então as reflexões de Bento sobre as maiores preocupações sociais como as ameaças à vida humana por nascer, a pobreza, questões de guerra e paz, terrorismo, globalização e ambientalismo. Em seu tratamento a essas questões, diz-se que Bento recorre a argumentos da lei natural, designados a serem abertos a todos, assim como à Bíblia.

Em seus comentários daquela quinta-feira, o papa disse que está trabalhando na encíclica “há muito tempo”.

“Ao longo do caminho, vejo como é difícil falar com competência, porque se não se enfrenta com competência uma certa realidade econômica, [o tratamento] não será crível”, disse o papa.

Uma carta encíclica ou circular é geralmente usada para expressar a forma mais longa e mais desenvolvida do magistério papal.

Bento falou sobre a economia no dia 26 em resposta a um padre que trabalha em um bairro pobre na periferia de Roma, que perguntou se a Igreja não está obrigada a “denunciar um sistema econômico e financeiro que é injusto desde suas raízes”.

Em sua resposta, Bento diferenciou dois níveis: a macrojustiça, no sentido da dimensão ética dos sistemas econômicos nacionais e internacionais, e a microjustiça, referindo-se às escolhas éticas dos indivíduos. Sua tese era de que, enquanto a Igreja é obrigada a denunciar as injustiças no seu primeiro nível, como “os erros fundamentais agora revelados no colapso dos grandes bancos norte-americanos”, sua contribuição única é promover a mudança de coração no segundo nível.

Bento insistiu que a crise econômica não pode ser entendida simplesmente em termos técnicos como um colapso do mecanismo econômico, mas deve ser vista espiritualmente como uma lição objetiva dos perigos da ganância, do autointeresse e de privilegiar os desejos do seu próprio grupo sobre o bem comum.

“No fim, é a avareza humana como pecado, ou, como diz a Carta aos Colossenses, avareza como idolatria”, disse o papa. “Devemos denunciar essa idolatrias que está contra o verdadeiro Deus e a falsificação da imagem de Deus como um outro Deus, ‘mammon’ [o deus da avareza]”.

O pecado original, argumentou Bento, distorce tanto a razão quanto os desejos humanos, permitindo que a força dos interesses estreitos prevaleçam sobre o bem de todos.

“Talvez seja pessimismo, mas me parece realismo: como há o pecado original, nunca alcançaremos uma correção radical e total”, disse o papa. “Porém, devemos fazer de tudo em favor de correções pelo menos provisórias, suficientes para permitir que a humanidade viva e para obstaculizar a dominação do egoísmo, que se apresenta sob pretextos de ciência e de economia nacional e internacional”.

Nesse sentido, disse o papa, o “trabalho humilde, cotidiano” dos párocos e das lideranças espirituais é, na verdade, “fundamental, não apenas para a paróquia, mas para a humanidade”.

“Se não anunciamos a macrojustiça, a microjustiça não crescerá”, afirmou Bento. “Mas, por outra parte, se não fazemos o trabalho muito humilde da microjustiça, também a macrojustiça não crescerá. E sempre, como disse na minha primeira encíclica, com todos os sistemas que possam crescer no mundo, com todos os sistemas que podem crescer no mundo, a caridade sempre permanece necessária”.

A encíclica sobre a doutrina social pode esperar. Mas não a aposta pelos países pobres  

É o que Ettore Gotti Tedeschi propõe na primeira página do jornal do Vaticano. Financiar consumos e investimentos para dois ou três bilhões de pessoas que só esperam melhorar suas vidas, com o exemplo dos microcréditos.

A análise é de Sandro Magister, 

De tempos em tempos, pode-se escutar vozes sobre uma próxima nova encíclica de Bento XVI, dedicada desta vez à doutrina social da Igreja.

São vozes que não carecem de fundamento. A última encíclica sócio-econômica – a “Centesimus annus” de João Paulo II – remonta a 1991, e muitos na Cúria consideram que ela já é velha. Os escritórios vaticanos mais envolvidos no tema, em particular o Pontifício Conselho Justiça e Paz, presidido pelo cardeal Renato Martino, colocaram como meta arrancar do Papa Joseph Ratzinger um documento mais em dia com os tempos atuais.

Na realidade, mais do que velha, a “Centesimus annus” nunca foi aceita seriamente pelo corpo católico e pela hierarquia em seu conjunto. Foi julgada muito amiga do sistema capitalista. A atual queda da economia mundial é considerada por muitos uma ratificação desse juízo negativo.

É fato que chegaram, ao escritório de Bento XVI, três rascunhos da nova encíclica social, um após o outro. E três vezes o Papa os devolveu porque não ficou satisfeito com eles.

Como teólogo, Ratzinger se ocupou só marginalmente da doutrina social e de questões econômicas. Como Papa, dedicou sua primeira encíclica à caridade e a segunda à esperança. Coerentemente, espera-se que dedique a terceira à fé, mais do que à doutrina social.

Por outro lado, encontram-se alguns lampejos de doutrina social na segunda parte da “Deus caritas est”, na parte dessa encíclia em que mais se sente o trabalho dos escritórios vaticanos. Em troca, são completamente ratzingerianas a primeira parte da “Deus caritas est” e toda a “Spes salvi”. Parece difícil que Bento XVI queira assinar uma terceira encíclica que não diga nada de original e não leve sua forte marca pessoal.

Além disso, não se deve descuidar o efeito surpresa. Ninguém esperava a “Spe salvi”. O Papa a escreveu sozinho e a promulgou sem sequer fazê-la passar por um “editing” da Cúria. Nada impede que sua próxima encíclica também seja “não programada”.

Mas então não há nada para se esperar, no curto prazo, da Santa Sé a respeito das questões que, no entanto, estão no centro das atuais convulsões da economia mundial?

Sim e não. Sobre a iminente chegada de uma encíclica papal, é necessário ser cautos. Mas, em um nível inferior de autoridade, o Vaticano não guarda silêncio.

No último dia 22 de novembro, por exemplo, o Pontifício Conselho Justiça e Paz publicou um documento sobre finanças e desenvolvimento que ocupou duas páginas inteiras do L’Osservatore Romano. O documento muito longo – ambiciosamente intitulado “Um novo pacto para a refundação do sistema financeiro internacional” – foi proposto como preparatório para a conferência promovida pelas Nações Unidas em Doha, nos dias 29 de novembro a 02 de dezembro de 2008.

Mas o destino desses documentos curiais é o de não deixar nenhum rastro de sua passagem. Muito poucos os lêem. E quem os lê deve se esforçar para não bocejar.

Mais eficaz é, pelo contrário, outra das modalidades com a que a Santa Sé se expressa. Há alguns meses, o L’Osservatore Romano tem um colunista de primeira ordem em questões de economia mundial: Ettore Gotti Tedeschi, economista e banqueiro, presidente do Banco Santander Central Hispano na Itália.

Gotti Tedeschi é católico mas não é um homem de Cúria. Mais ainda, na Cúria, a maioria o vê com distância crítica. Escreve sob sua responsabilidade pessoal. Mas o que escreve verdadeiramente faz pensar. É lúcido na análise e original nas propostas de solução. Em resumo, as suas duas breves colunas incidem muito mais do que páginas e páginas de documentos sem brilho.

A seguir, uma prova. É a nota que foi publicada na quinta-feira, 04 de dezembro, na primeira página do jornal do Papa.

* * * * *

Desenvolvimento e crise econômica. A bolha que nos salvará
por Ettore Gotti Tedeschi 

Para absorver a bolha econômica que está ameaçando o mundo inteiro, pensa-se em produzir, nos Estados Unidos, uma nova – ligada talvez à energia ou ao mercado automotivo – utilizando a única liquidez disponível, isto é, a chinesa. A nova bolha provavelmente ignorará ainda mais a parte do mundo excluída do bem estar. Em troca, se poderia iniciar um processo econômico criativo, de dimensões planetárias, que restabeleça um crescimento mais sustentável. Em outras palavras, uma bolha de solidariedade que envolva os países pobres. Um bolha humanitária que corrija o erro da bolha anterior de desenvolvimento egoísta, fruta da crise de valores do homem.

Os fenômenos econômicos atualmente mais preocupantes, além da crise de liquidez, são: a dificuldade de ter acesso ao crédito por causa das perpectivas de recessão; o andamento negativo das bolsas; a queda da demanda e do consumo; a conseqüente sobrecapacidade produtiva inutilizada e o crescimento dos custos fixos não-absorvidos; o fantasma do desemprego. Como se poderia restabelecer o equilíbrio entre produtividade, ocupação e conseqüente poder de aquisição, sustentando a atividade das empresas cotadas na bolsa?

Há uma resposta valorosa e não de curto prazo: valorizando a demanda potencial dos países pobres, colocando-os em condição de participar no plano de recuperação global graças à sua demanda inexpressiva, uma demanda totalmente por sujeitar e financiar. Trata-se, precisamente, de um projeto de bolha humanitária. Mas o problema está em como financiá-la.

A bolha econômica sustentada até pouco tempo atrás nos Estados Unidos – a dos empréstimos “subprime” – se baseava na esperança de crescimento da renda e no crescimento do valor imobiliário, mas subvalorizando o risco. A bolha humanitária poderia, analogamente, se basear na esperança da renda e do valor dos investimento em países povoados de pessoas desejosas de melhorar e cheias de dignidade. A Ásia tem liquidez; os Estados Unidos têm tecnologia; a Europa, coração, idéias e iniciativas empresariais médias e pequenas. Os países pobres têm dois ou três bilhões de candidatos ao progresso econômico sobre os quais investir, a longo prazo.

Por que, portanto, em vez de outra bolha corretiva, egoísta e de curto prazo, não se pensa em uma bolha solidária a longo prazo, que gere o crescimento de produções e mão-de-obra, financiando os consumos e os investimentos em países pobres? Que permita, em alguns anos, que cerca de três bilhões de pessoas participem do crescimento de todo o sistema econômico? Pessoas que, no entanto, estão prontas, desde já, a expressar uma demanda essencial para o ocidente, além de estar prontas a ser envolvidas em projeto de infraestrutura e projetos produtivos, em projetos de formação para o trabalho e de conhecimento científico.

Trata-se de um projeto que deve ser financiado a longo prazo e a taxas muito baixas, e isso representa o compromisso maior dos governos, mas os governos mesmos que garantiram os empréstimos “subprime” poderão facilmente garantir obras infraestruturais; poderão, com um pouco de esforço, garantir empresas produtivas que sejam instaladas em joint venture nos países pobres e em setores-chaves como o alimentar. Um exemplo de êxito é a Grameen-Danone Food, em Bangladesh. Se poderia projetar e realizar escolas e bancos em joint venture. Se poderia investir sobretudo na rede e na compra e venda por e-mail, para ajudar as populações a entrar diretamente no circuito comercial com os seus produtos, controlados qualitativamente.

Precisamente agora que estamos nos tornando mais pobres, sustentar os países pobres terá um custo relativo, mas renderá enormemente. Quanto nos custou a bolha dos empréstimos “subprime” só nos Estados Unidos? Dez trilhões de dólares? Quanto foi investido, ao contrário, nos países pobres nos últimos dez anos para fazê-los participar do crescimento econômico? Hoje estamos felizes por que a rica China – ajudada pelo Ocidente para se desenvolver economicamente – participa na solução da crise global, mas pode-se imaginar um futuro com uma África rica, um sudeste asiático rico ou uma América Latina rica.

Às objeções acerca da falta de fundos e aos riscos excessivos, pode-se responder com as experiências sobre o microcrédito do prêmio Nobel da paz, Muhammad Yunus: o risco é escasso nos países pobres. Eles dão em garantia um bem superior: a sua própria vida. As bolhas autênticas, as negativas, são produzidas quando se falseam os preços e as condições de mercado, não quando se defende o ingresso progressivo de bilhões de pessoas no ciclo econômico. Eles constituiriam para nós uma riqueza também no plano moral. Uma bolha solidária, portanto, uma bolha humanitária, que não será nada arriscada, mas que poderia sim salvar-nos.

Uma encíclica do Papa contra paraísos fiscais 

O Vaticano contra "o escândalo dos paraísos fiscais e dos bancos off-shore, que são muitos e difusos". A poucos dias da advertência lançada pelo bispo Gianpaolo Crepaldi, secretário do Pontifício Conselho Justiça e Paz, o Papa, recebendo a Centesimus Annus-Pro Pontífice, fundação envolvida com atividades caritativas, antecipou na manhã deste sábado os temas da encíclica social que será publicada em duas semanas.

A reportagem é de Giacomo Galeazzi, 

Segundo o Papa Ratzinger, os danos de um sistema baseado na idolatria do dinheiro e no egoísmo obscurecem a razão e a vontade do homem, conduzindo-o por caminhos errados. Na tempestade dos mercados, a crise é a ocasião para se repensar a economia, tendo-se em conta as exigências de todos os estratos da sociedade. Uma linha testemunhada por quem, como Crepaldi, refletiu com o Pontífice sobre uma crise que exige, para se sair dela, "não apenas reativar os sistemas financeiros dos países desenvolvidos e emergentes, mas também bloquear a volatilidade dos capitais e o escândalo dos paraísos fiscais e dos bancos off-shore". Com uma crítica a "países como a Itália, que se manifestam contra os paraísos fiscais, mas, em vez de suprimi-los, hospedam-nos e fazem uso deles".

Mas, enquanto isso, há silêncio nos Palácios Sagrados sobre o livro-bomba "Vaticano spa", baseado no arquivo secreto de Dom Renato Dardozzi (conselheiro econômico da Secretaria de Estado), que documenta como um rio de dinheiro, entre dinheiro vivo e títulos de Estado, que foi veiculado pelo IOR (Instituto para as Obras Religiosas) em uma trama "off-shore" de depósitos ilícitos registrados em nome de fundações inexistentes.

Entre 1989 e 1993, foram realizadas operações desses depósitos que somam 252,2 milhões de euros na cotação atual, movimentações em dinheiro vivo de até 100 milhões e transferências de 100 milhões em Certificados de Crédito do Tesouro (CCT) [título de crédito com rendimentos de taxas variáveis]. Uma das contas tinha a assinatura de Giulio Andreotti em um depósito dirigido à Fundação Cardeal Francis Spellman.

Às vésperas da nova encíclica, Marx retorna da Alemanha 

Faltando poucas semanas para a publicação da “Caritas in veritate”, o jurista católico alemão Ernst Wolfgang Böckenförde, muito estimado pelo papa, quer que seja a Igreja quem escreva o definitivo “manifesto” contra o capitalismo, que deve ser desarticulado a partir de seus fundamentos, enquanto desumano. 

A análise é de Sandro Magister, publicada em seu sítio Chiesa, 05-06-2009.

Da encíclica econômico-social, que há tempo está em gestação, se conhecem as primeiras palavras latinas: “Caritas in veritate”. Prognostica-se que será subscrita pelo papa aos dois de junho e difundida no início do verão europeu. Sabe-se que ela passou por várias reelaborações, que até a última deixaram Bento XVI insatisfeito. 

Diversamente da encíclica sobre a esperança, escrita pessoalmente pelo papa da primeira linha até a última, e diversamente da encíclica sobre a caridade, cuja primeira metade também foi toda de escrita papal, na “Caritas in veritate” trabalharam muitas mentes e muitas mãos. Mas, Bento XVI lhe deixará, em todo o caso, sua própria marca, já visível nas palavras do título que conjugam indissoluvelmente caridade e verdade. 

Sobre qual será esta marca papal, a curiosidade é forte. Porque pouco se conhece do pensamento de Joseph Ratzinger em matéria de economia. Em toda sua interminável produção de ensaios, somente um resulta ser dedicado expressamente a este tema. É uma conferência em língua inglesa, de 1985, intitulada: “Market economy and ethics”. 

Naquela conferência, Ratzinger sustentava que uma economia que se priva de qualquer fundamento ético e religioso é destinada ao colapso. 

Hoje que um colapso efetivamente existiu, esperam- se, portanto, de Bento XVI análises e propostas mais circunstanciadas. 

Há poucos meses, respondendo à pergunta de um sacerdote de Roma, o papa se expressou assim: 

“É dever da Igreja denunciar os erros fundamentais que se mostraram hoje no desmoronamento dos grandes bancos americanos. A avareza humana é uma idolatria que vai contra o verdadeiro Deus e é uma falsificação da imagem de Deus com um outro deus, Mamona. Devemos denunciar isso com coragem, mas também concretamente, porque os grandes moralismos não ajudam se não são sustentadas pelo conhecimento da realidade, que ajuda a entender o que de concreto se pode fazer. A Igreja desde sempre não só denuncia os males, mas mostra os caminhos que conduzem à justiça, à caridade, à conversão dos corações. Também na economia a justiça só se constrói se houver os justos. E estes se formam com a conversão dos corações”. 

Era o dia 26 de fevereiro de 2009 e a encíclica estava em fase de redação. Estas palavras do papa tiveram o efeito de aumentar a curiosidade. 

* * *

Mas, a curiosidade se tornou ainda mais intensa desde que saiu, em maio, o artigo bomba de um estudioso alemão que Ratzinger sempre leu com interesse e com estima. 

O estudioso é Ernst-Wolfgang Böckenförde, coetâneo do papa, católico, filósofo, insigne cientista político. Marcou época um ensaio seu no qual sustentava o que foi depois definido como “o paradoxo de Böckenförde: a tese segundo a qual “o Estado liberal secularizado vive de pressupostos que não pode garantir”. 

Nessa tese se basearam, aos 19 de janeiro de 2004, o então cardeal Ratzinger e o filósofo francofortense Jürgen Habermas para um debate em Munique, na Baviera, sobre o tema: “Ética, religião e Estado liberal”. 

Pois bem, num artigo para a Süddeutsche Zeitung, publicado em maio também na Itália pela revista dos religiosos devonianos de Bolonha Il Regno – e reproduzido integralmente mais abaixo – Böckenförde aplicou seu “paradoxo” também ao capitalismo, mas em termos muito mais devastadores. 

A seu juízo, os princípios sobre os quais se fundamenta o sistema econômico capitalista não se sustentam mais. Seu desmoronamento atual é definitivo e pôs a descoberto as bases desumanas de tal sistema. A economia exige, por conseguinte, ser reconstruída a partir da base, sobre princípios não mais de egoísmo, mas de solidariedade. Toca aos Estados, in primis na Europa, assumir o controle da economia. E toca à Igreja, com sua doutrina social, recolher o testemunho de Marx, que havia enxergado corretamente. 

Contra o “manifesto” anticapitalista de Böckenförde reagiram, na Itália, os economistas católicos mais acreditados junto à Igreja, entrevistados por Il Foglio: Luigi Campiglio, pro-reitor da Universidade Católica de Milão; Dario Antiseri, filósofo e cultor da escola econômica liberal de Viena; Flavio Felice, docente na Pontifícia Universidade Lateranense e presidente do Centro de Estudos Tocqueville-Acton: Ettore Gotti Tedeschi, banqueiro e comentador econômico para L’Osservatore Romano. 

Em particular, Antiseri objeta que “revalidar hoje Marx é como continuar sendo ptolemaicos após Copérnico e Newton”; que “o individualismo é o oposto do coletivismo, não do solidarismo, e isto é possível somente quando se criam riquezas a compartilhar, como ocorre nas sociedades capitalistas”; e enfim, que de Bento XVI não se pode esperar que se afaste da “Centesimus annus” de João Paulo II e da “Rerum novarum” de Leão XIII com sua “defesa lúcida e apaixonada da propriedade privada”. 

Flavio Felice contesta, em Böckenförde, a visão irreal de uma “economia angélica” alternativa a um capitalismo identificado com a pura cobiça do ganho. E, a propósito do controle salvífico do Estado sobre a economia faz notar que a encíclica de João Paulo II “Centesimus annus”, no parágrafo 25, põe em guarda precisamente em relação a esta utopia: “Quando os homens consideram possuir o segredo de uma organização social perfeita que torne impossível o mal, pensam também poder usar todos os meios, mesmo a violência ou a mentira, para realizá-la. A política torna-se, então, uma ‘religião secular’, que se ilude pensando poder construir o paraíso neste mundo”. 

Ettore Gotti Tedeschi observa que Böckenförde se lança contra um capitalismo de matriz protestante, no qual dominam o egoísmo e a incapacidade humana de fazer o bem. Mas, não se dá conta que existe um capitalismo que concorda com a doutrina católica, do qual os papas, de Leão XIII a João Paulo II, denunciaram os erros, mas aceitaram a validez de fundo, ligada à propriedade privada e à liberdade de investir e de comercializar. 

Num artigo em Il Sole 24 Ore – o cotidiano econômico mais difundido da Europa – Gotti Tedeschi sustentou que o atual desequilíbrio mundial não nasce dos excessos de avidez ou da falta de regras. Estes agravaram a crise, mas não a causaram. A verdadeira causa tem sido a redução dos nascimentos e, portanto, daquele capital humano que é o único que podia assegurar o necessário crescimento de produção da riqueza. 

O ataque frontal conduzido por Böckenförde ao capitalismo deverá, no entanto, ser mensurado com a resposta que a “Centesimus annus”, no parágrafo 42, dá à pergunta se o capitalismo seria um sistema que corresponde ao “verdadeiro progresso econômico e civil”. 

A resposta da encíclica é a seguinte:

“Se com ‘capitalismo’ se indica um sistema econômico que reconhece o papel fundamental e positivo da empresa, do mercado, da propriedade privada e da conseqüente responsabilidade pelos meios de produção, da livre criatividade humana no setor da economia, a resposta é certamente positiva, embora talvez fosse mais apropriado falar de economia de empresa, ou de economia de mercado, ou simplesmente de economia livre”. 

Em seu artigo, o estudioso alemão solicita, ao invés, à doutrina social da Igreja que se acorde de seu “sono de bela adormecida” e se aplique a uma “radical contestação” do capitalismo, tornada obrigatória por seu atual “evidente desmoronamento”. 

Será, pois, interessante saber também como Böckenförde comentará a “Caritas in veritate”, quando for publicada. 

Mas eis, entrementes, a seguir, seu artigo bomba, publicado na Itália em Il Regno n. 10 de 2009. 

Ao antecipar nova encíclica, Bento repete discurso sobre 'ditadura do relativismo'



A análise é de John L. Allen Jr., em National Catholic Reporter, 29-06-2009. 

Com efeito, o que Bento desenhou na noite deste domingo provavelmente remonta à subestrutura teológica e espiritual da encíclica, menos as prescrições econômicas específicas.

O núcleo do que Bento disse durante as vésperas ecumênicas na grande basílica de São Paulo Fora dos Muros é que a construção de um mundo melhor exige a formação de pessoas melhores. A reforma estrutural, por isso, pressupõe uma renovação pessoal, moral e espiritual, incluindo uma vida dedicada à oração e aos sacramentos.

Em uma passagem que evocou a famosa homilia sobre a "ditadura do relativismo" do então cardeal Joseph Ratzinger, há quatro anos, Bento pediu que os cristão sejam "não conformistas", recusando aceitar os valores da modernidade secular. Em particular, Bento XVI rejeitou a versão "faça-você-mesmo" do Magistério católico, insistindo na oposição ao aborto e ao casamento homossexual como parte do que significa ter uma "fé adulta".

Estando a poucos passos do que a tradição cristã considera como o túmulo de São Paulo, o Papa também revelou que os testes com carbono-14 confirmaram que os fragmentos de ossos contidos no sarcófago pertencem a um homem do primeiro ou segundo século – confirmando assim, disse Bento, a "unânime e incontrastável tradição" de que o sarcófago contém "os restos mortais do apóstolo Paulo".

As vésperas desse domingo encerraram o Ano Paulo, iniciado pelo Papa Bento XVI no dia 28 de junho de 2008 para comemorar o aniversário de dois mil anos do nascimento de São Paulo, o "apóstolo dos gentios".

A ideia de que um mundo melhor deve ser construído por pessoas melhores será provavelmente o tema central da "Caritas in Veritate", e o Papa abordou isso em profundidade neste domingo.

"Paulo nos diz: o mundo não pode ser renovado sem homens novos", disse Bento. "Só haverá homens novos se também houver um mundo novo, um mundo renovado e melhor".

Dessa premissa, Bento disse que a renovação espiritual pessoal requer "não conformismo", uma disposição a "não se submeter ao esquema da época atual". Para fazer isso, disse o Papa, requer-se uma nova forma de se pensar diferente dos valores do mundo, moldada pelo encontro com o "homem novo" de Jesus Cristo.

"O pensamento do homem velho, o modo de pensar comum, está geralmente voltado às posses, ao bem-estar, à influência, ao sucesso, à fama e assim por diante", disse Bento. "Assim, em última análise, o 'eu' próprio se torna o centro do mundo. Devemos aprender a pensar de maneira mais profunda", disse o Papa, baseada nos desejos de Deus em vez de si próprio.

Bento retomou a insistência de Paulo em uma "fé adulta", zombando do uso dessa frase para justificar o dissenso da doutrina católica oficial.

"A frase 'fé adulta', nas últimas décadas, se tornou um slogan difuso", disse o Papa. "Muitas vezes, ela é entendida no sentido da atitude de quem não dá mais ouvidos à Igreja e aos seus Pastores, mas que escolhe autonomamente em que quer crer e não crer – uma fé 'faça-você-mesmo', portanto. E ela se apresenta como 'coragem' de se expressar contra o Magistério da Igreja".

"Na realidade, porém, não se precisa de coragem para isso, porque sempre se pode estar certo do aplauso público. Pelo contrário, é preciso coragem para aderir à fé da Igreja, mesmo que ela contradiga o 'esquema' do mundo contemporâneo".

Bento destacou especificamente a oposição ao aborto e ao casamento gay como parte desse pacote.

"Faz parte dessa fé adulta, por exemplo, o compromisso com a inviolabilidade da vida humana desde o primeiro momento, opondo-se radicalmente com isso ao princípio da violência, justamente na defesa das criaturas humanas mais indefesas", disse o Papa.

"Faz parte da fé adulta reconhecer o casamento entre um homem e uma mulher por toda a vida, como ordem do Criador, restabelecida novamente por Cristo", disse.

Esses comentários fizeram parte de uma meditação sobre o capítulo 04 da Carta aos Efésios, de Paulo, a mesma passagem do Novo Testamento destacada na homilia do então cardeal Ratzinger logo antes do conclave que o elegeu ao papado há quatro anos, na qual ele identificou uma "ditadura do relativismo" como o desafio central da fé hoje.

Entretanto, Bento insistiu que o significado de ser uma "nova pessoa" em Cristo não tem a ver, primeiramente, com aquilo a que nos opomos, mas sim com aquilo que apoiamos. Com referência a isso, disse o Papa, a prova do nosso compromisso com a verdade, ou "veritas", é o nosso amor, "caritas".

"A caridade [o amor] é a prova da verdade", disse o Papa. "Devemos sempre de novo ser medidos segundo esse critério, que a verdade se torne caridade, e a caridade nos torne verdadeiros".

Bento afirmou que, como o amor de Cristo se estende a todo o universo, a preocupação cristã pelo mundo deve, da mesma forma, ter uma dimensão cósmica. Porém, o Pontífice não desenvolveu essa questão na noite do domingo. Em ocasiões anteriores, essa ideia forneceu a base para uma forte mensagem ambiental.

"O Cristo crucificado abraça o universo inteiro em todas as suas dimensões", disse Bento. 
O Papa terminou pedindo uma vida de oração e participação nos sacramentos como uma solução ao que ele chamou de "vazio interior" da vida moderna, que se reflete, dentre outras coisas, disse o Papa, no uso de drogas.

A encíclica atrasada: culpa do latim

A publicação da nova encíclica papal escorrega por culpa do latim e das dificuldades ligadas à complexidade e delicadeza do texto ratzingeriano. O esperado documento, que Bento XVI dedicou aos problemas sociais, do trabalho e da globalização, deveria ser publicado na próxima segunda-feira.

reportagem é de Orazio La Rocca, no jornal La Repubblica, 27-06-2009. 

Mas a data foi adiada porque os prelados responsáveis pelas traduções são poucos, e, o que é pior, são ainda menos os que dominam a língua latina, apesar das recentes aberturas de Ratzinger. É inevitável que nas reservadíssimas salas vaticanas, onde os bispos encarregados pela tradução dos documentos papais estão em operação, respire-se dificuldades.

Quem sofre as consequências da lentidão e das dificuldades é justamente um dos textos mais esperados destes dias, a nova encíclica de Bento XVI, a primeira de caráter social, intitulada "Caritas in veritate" (Amor na verdade), que demora em ver a luz "por causa das dificuldades com a tradução em latim e a complexidade do texto", sussurra-se na Cúria.

Há quem lamente. Do outro lado do Tibre, lamenta-se que o idioma de Cícero se tornou muito difícil e complexo entre os prelados, mesmo sendo desde sempre a língua oficial da Igreja católica e a predileta do Papa: passaram-se quase dois anos desde que Ratzinger relançou o idioma com o Motu Proprio que liberou a missa pré-conciliar em latim, tão estimada por lefrebvrianos e tradicionalistas. "Nenhum problema com o inglês, francês, espanhol, português, alemão, mas com o latim é um problema: aqui também quase são poucos os que o conhecem bem", vocifera-se nos palácios pontifícios, onde um restritíssimo comitê de controle, que responde diretamente ao Papa, formado pelo arcebispo Paolo Sardi e por Ingrid Stampa, a histórica secretária que Ratzinger também como Papa quis levar consigo ao Vaticano, vigia sobre a equipe de tradutores oficiais.

Alongam-se, por isso, os tempos da publicação da terceira encíclica do pontificado ratzingeriano iniciado no dia 19 de abril de 2005, depois das primeiras duas do dia 25 de dezembro de 2005 ("Deus Caritas Est"), e do dia 30 de novembro de 2007 ("Spe Salvi"). Foi Ratzinger em pessoa que pediu que a versão oficial da encíclica, que será enviada a todos os bispos do mundo e às nunciaturas apostólicas, fosse rigorosamente em latim, enquanto que, com os seus antecessores, a versão na língua de Cícero chegava apenas em um segundo momento. A escolha, além das dificuldades de tradução, incluiu um supertrabalho que caiu inteiramente nas costas de um pequeno número de responsáveis pela tradução. Resultado: ainda nesta sexta-feira, os textos a serem impressos não haviam sido levados na tipografia da Livraria Editora Vaticana.

A terceira encíclica havia sido anunciada mais vezes nos meses passados pelas autoridades pontifícias para o próximo 29 de junho. O próprio Ratzinger também acenou nesse sentido em várias ocasiões. A última vez, no dia 13 de junho, falando aos membros da Fundação Centesimus Annus, órgão que se inspira em uma das mais populares encíclicas de João Paulo II.

Economia global: eis a nova encíclica
"Sem verdade, sem confiança e amor pelo verdadeiro, não há consciência e responsabilidade social, e o agir social cai nas mãos de interesses privados e de lógicas de poder, com efeitos desagregadores na sociedade, ainda mais em uma sociedade em vias de globalização, em momentos difíceis como os atuais".

Análise de Gian Guido Vecchi, no jornal Corriere della Sera, 27-06-2009. 

A última revisão de Bento XVI já está pronta. A estas horas estão revendo as últimas páginas da "Caritas in veritate", a terceira encíclica do Papa "dedicada ao vasto tema da economia e do trabalho, a uma reflexão nova e aprofundada sobre o sentido da economia e dos seus fins", que trará a data do dia 29 de junho (São Pedro e São Paulo) e será apresentada entre os dias 06 e 07 de julho. O Pontífice consultou uma grande quantidade de especialistas, entre economistas e prelados, mas, com relação à última prova de texto de abril, ele realizou a redação definitiva sozinho, palavra por palavra. No Vaticano, diz-se que ele levou uma cópia consigo até na viagem para a Terra Santa, no mês passado.

A encíclica, adiada para levar em conta a crise e "responder com base nos elementos reais", exige a necessidade de "uma nova e aprofundada reflexão sobre o sentido da economia e dos seus fins, assim como a uma revisão aprofundada e previdente sobre o modelo de desenvolvimento". A globalização não é o mal, mas também não se regula por si mesma: se for governada com "novas regras", pode se tornar uma oportunidade.

E no "novo contexto econômico-comercial e financeiro internacional", que modificou o poder político dos Estados", o texto sugere "uma renovada avaliação do seu papel e do seu poder", convida os sindicatos a "instaurar novas sinergias em nível internacional" para enfrentar "a redução das redes de segurança social" e invoca "a presença de uma verdadeira autoridade política mundial", nos traços da "Pacem in terris" de João XXIII: não um super-Estado, nem simplesmente a ONU, mas um modelo internacional de governo da globalização, uma autoridade "que deverá ser regulada pelo direito, ater-se de modo coerente aos princípios de subsidiariedade e de solidariedade, ser ordenada para a realização do bem comum e comprometer-se com a promoção de um autêntico desenvolvimento humano integral inspirado nos valores da caridade da verdade".

"Caritas in veritate", justamente: "O princípio ao redor do qual a doutrina social da Igreja gira". Bento XVI reconduz tudo aos seus fundamentos teológicos e teoréticos. Desde a primeira frase: "A caridade da verdade, que Jesus Cristo nos mostrou com toda a sua vida terrena e, sobretudo, com a Sua morte e ressurreição, é o principal recurso a serviço do verdadeiro desenvolvimento de todo indivíduo humano e da humanidade inteira"

A crise, observou o Papa, "nasceu de um déficit de ética nas estruturas econômicas". Um sistema infectado pela cobiça. Mas a economia "precisa da ética para o seu correto funcionaento", ou é contra o homem ou o destrói. Aqui surge a necessidade de um código ético comum: fundado na "verdade ao mesmo tempo da fé e da razão", uma verdade que, por isso, é acessível a todos, "a luz por meio da qual a inteligência alcança a verdade natural e sobrenatural da caridade". A busca da "justiça" e do "bem comum" derivam disso.

Bento XVI fala de "responsabilidade social da empresa no sentido amplo, que leve em conta todos os impactos sociais do seu agir". Permanecendo firme no fato de que, em primeiro lugar, está a responsabilidade social: "O desenvolvimento é impossível sem homens retos, sem operadores econômicos e homens políticos que vivam fortemente, nas suas consciências, o apelo ao bem comum".

Tudo é considerado, luta à fome e defesa da vida e atenção ao "estado de saúde ecológica do planeta", cisto que "os deveres que temos com relação ao ambiente se unem aos deveres com relação à pessoa": porque "o primeiro capital a ser protegido e valorizado é o homem na sua integridade".

No início, o Papa se refere à "Populorum progressio", de Paulo VI, que, em 1967, denunciou a desigualdade entre países ricos e pobres, mas a encíclica percebe também faz referência à "Humanae vitae", contra o aborto e a contracepção. Assim, "a abertura à vida está no centro do verdadeiro desenvolvimento", e, "se perdermos a sensibilidade pessoal e social com relação à acolhida de uma nova vida, outras formas de acolhida úteis à vida social também se empobrecem". Enfim, desenvolvimento e crescimento demográfico se correspondem. E uma "abertura moralmente responsável" à vida representa "uma riqueza social e econômica".

Dito isso, "a caridade na verdade pede reformas urgentes para enfrentar com coragem e sem demora os grandes problemas da injustiça no desenvolvimento dos povos". Depois de mais de 40 anos da "Populorum progressio", o desenvolvimento que devia ser "extensível a todos" foi "e continua sendo agravado por distorções e problemas dramáticos". A fome, sobretudo: "Dar de comer aos famintos é um imperativo ético para a Igreja". E "alimentação e acesso à água" são "direitos universais". E os países pobres devem ser defendidos e envolvidos nos processos decisivos. 

A crise preocupa, mas "devemos assumir com realismo, confiança e esperança as novas responsabilidades às quais o cenário de um mundo que precisa de uma profunda renovação cultural e da redescoberta dos valores de fundo sobre os quais devemos construir um futuro melhor nos chama".

Oikonomia significa "lei" ou "administração" do oikos, a casa. "O desenvolvimento dos povos depende, sobretudo, do reconhecimento de sermos uma só família".

A crise muda a encíclica
Bento XVI não estava satisfeito com as soluções para "endereçar ao bem" a globalização e, por isso, reorganizou "algumas partes" para indicar mais claramente "um progresso sustentável, no respeito à dignidade humana e às exigências de todos".

A encíclica social (reescrita, corrigida e reelaborada por uma equipe de especialistas) foi enfim retomada pelas mãos do Papa para ser integrada com considerações sobre a crise. É assim que explicam, na Cúria, a publicação que falhou da encíclica "Caritas in veritate" (amor na verdade), prevista para o dia 29 (festa dos santos Pedro e Paulo).

A reportagem é de Giacomo Galeazzi, publicada no jornal La Stampa, 30-06-2009. A tradução é de Moisés Sbardelotto.

Bento XVI não está totalmente convencido e ainda está fazendo alguns retoques. O texto de uma centena de páginas estará pronto para o G8 de Aquila e, anunciou o Papa, trará a data do dia 29 de junho. Será traduzida em oito línguas (inclusive chinês, árabe, latim), depois impressa e distribuída em centenas de milhares de cópias.

Muitos testes contribuíram com um documento que, no fim, corre o risco de não ter a mesma coerência das duas encíclicas papais anteriores. No centro das questões sociais e econômicas contemporâneas, o texto coloca a justiça, criticando duramente os desvios especulativos do capitalismo mundial, sem, porém, pôr em discussão o sistema de livre mercado. Depois, mudanças climáticas, emergência ambiental, proteção da criação, paz, pobreza, desarmamento, relações econômicas entre Ocidente e Terceiro Mundo.

Mas é para indicar melhor as respostas concretas à crise que o Pontífice pediu um aprofundamento ao seu "think tank" (cardeal Martino, os economistas Gotti Tedeschi e Zamagni, os arcebispos Marx e Crepaldi) sobre a crise moral das finanças em nível global, com relação aos princípios de "governança global" e às referências éticas dos comportamentos humanos (escolha entre bem e mal, o reconhecimento do cristianismo na cotidianidade).

O tamanho da crise mundial induziu o Papa a aprofundar o texto, porque, por detrás da quebra dos grandes bancos norte-americanos, ele reconhece "a idolatria da avareza humana" e "a falsificação da imagem do verdadeiro Deus pelo dinheiro". Sem moralismos estéreis e com corajosa concretude, a encíclica denuncia antes os males e depois, por meio do "conhecimento da realidade", assinala "os caminhos que levam à justiça, à caridade, à conversão dos corações".

Na Rádio do Vaticano, o arcebispo Celestino Migliore, embaixador papal nas Nações Unidas, define-a como "um pacto global de solidariedade para derrotar a pobreza", porque, "por trás da crise atual, há uma ideologia que coloca os desejos individuais no centro das decisões econômicas, removendo as considerações éticas da economia, em vez de integrá-las para criar um sistema financeiro mais justo e eficaz".

O resultado, estigmatizado pelo Pontífice na encíclica, é "uma economia em que o sucesso pessoal deve existir em desvantagem aos outros, um individualismo privado da responsabilidade necessária para criar uma sociedade que respeite da dignidade humana". Por isso, o Papa pede "uma nova direção para os sistemas financeiros e econômicos que responda aos princípios de justiça, solidariedade e subsidiariedade", por meio de "medidas dirigidas no sentido de reforçar a segurança alimentar e as iniciativas sociais".

Para Silvano Maria Tomasi, observador do Vaticano na ONU em Genebra, "o texto responde às consequências da mundialização, às novas relações entre trabalho produtivo e gestão das finanças, à necessidade de mudar normas ainda ligadas aos contextos dos Estados".

Sobre esses aspectos, Bento XVI, nas últimas semanas, voltou a consultar acadêmicos e especialistas para integrar a estrutura social inicial à luz dos nós que surgiram com a crise econômica mundial, com o objetivo de "repensar certos paradigmas econômico-financeiros que foram dominantes nos últimos anos" e indicar "o modelo de uma economia sustentável e ética" aos poderosos do mundo e à indústria

O adiamento da publicação deveu-se a um "suplemento de aprofundamento", portanto. "Com relação ao projeto inicial, a encíclica teve uma série de revisões, e isso prolongou os tempos – observa o teólogo Gianni Gennari. Bento XVI é muito escrupuloso e não assina nada que não tenha sido sistematizado integralmente por ele".

Portanto, a publicação foi adiada porque o Papa pediu "documentações suplementares sobre a situação atual provocada pela crise no mundo", junto com "referências textuais aos critérios fundamentais de 120 anos de magistério social de Leão XII em diante".

Uma demora, destaca Gennari, que certamente "não foi provocada, como se pensou, pela dificuldade de traduzir os termos específicos da economia ao latim", já que "existe um escritório apropriado para a língua oficial no Vaticano, e as palavras da economia não se prestavam mais aos tempos de Leão XII".

Pelo contrário, o que causou o atraso foram as reflexões suscitadas pela viagem à África em março e o "grito alarmante de um milhão e meio de pessoas ao serviço missionário da Igreja sobre a divisão injusta dos bens essenciais e uma tradição de 15 séculos desde São João Crisóstomo e São Basílio".

A economia deve ser refundada a partir da utilidade social

Anos serão precisos, mas estou certo de que, no fim, se reconhecerá que a única via para um desenvolvimento integral, justo, está na superação da dicotomia entre a esfera econômica e a social, ao levar a avaliação ética para dentro das escolhas econômicas e não deixá-la de fora, nas margens".

Stefano Zamagni, professor de economia política da Universidade de Bolonha, é consultor do Pontifício Conselho Justiça e Paz e, dessa posição, lê a encíclica "Caritas in veritate" como "um documento que terá um impacto notável nas ciências sociais e econômicas".


Reportagem é de Francesco Riccardi, no jornal dos bispos italianos, Avvenire, 08-07-2009. 

Eis a entrevista.


Professor, parece uma provocação falar de caridade, de amor, de gratuidade na economia. Não é uma contradição muito forte com relação às férreas leis do mercado?

Esse é justamente o sentido profundo da encíclica. Se o mercado continuar excluindo o princípio do dom, ele está destinado a implodir. E, de outro lado, já evidenciamos a crise em que nos afundamos, as muitas deformidades e injustiças que temos debaixo de nossos olhos. A mudança de paradigma é a grande novidade desse documento. Também com relação às outras encíclicas sociais que contavam com uma lacuna estrutural: eram observados os fenômenos econômicos, evidenciavam-se seus limites e depois se propunham obras de caridade para atenuar os efeitos negativos. Pelo contrário, é preciso agir no momento generativo dos sofrimentos, não colocar panos quentes depois. O dom não deve ser entendido como filantropia, mas como chàris, amor gratuito recebido e doado, que está dentro do processo econômico, no mercado.


Não estamos falando do "capitalismo compassivo", tão caro aos norte-americanos?

Estamos nas antípodas. Tolstoi dizia que o filantropo é aquele que, depois de lhe ter defraudado, restitui-lhe uma parte daquilo que roubou para não se sentir culpado. Não, o que o documento pontifício indica é um dar para que ninguém mais esteja na necessidade, um agir no momento da criação da troca econômica em uma nova lógica. Se olharmos para o passado, trata-se de recuperar as lições dos economistas da escola francesa de 1500, "derrotados" depois pela escola anglo-saxã a partir de 1700.


Mas, concretamente, como se pode mudar a lógica econômica hoje dominante?

O Papa indica um modelo preciso: o da empresa que, mesmo dentro das leis de mercado, se coloca uma finalidade mais ampla com relação à maximização do lucro e da eficiência: o objetivo da utilidade social em geral. E veja que já existem exemplos concretos: a economia de comunhão, o mundo da economia solidária, as cooperativas já vão nessa direção, são uma realidade que, hoje, na Europa, tem um peso de 10% do PIB e emprega 6% da força de trabalho.


Não é questão aqui de fazer pregações, mas de expandir o modelo da economia civil, estimular uma atitude pró-social dos sujeitos no mercado. Há uma equação precisa: quanto mais empresas sociais um país tenha, menos ele terá necessidade da filantropia. Porque elas não redistribuem depois, mas agem antes, dentro do processo econômico. Atenção, porém: o mundo da economia solidária, das finanças éticas, é chamado a ser fermento no mercado, a se misturar com as empresas com fins lucrativos, a contaminá-las, a arrastá-las. Não queremos ser os "duros e puros", aqueles "bravos e corretos" que, porém, ficam fechados nos seus pequenos nichos: o Papa nos chama a mudar todo o mercado.

A propósito, nesta semana começa o G8: como a encíclica fala aos grandes? Ela fornece indicações?


Certamente, ela indica o horizonte de uma governança subsidiária e poliárquica da globalização. O que não significa criar um super-Executivo mundial, mas sim estudar um sistema de regras que mantenham em ordem o mercado mundial, em chave subsidiária justamente, e solidária. Há, depois, três propostas concretas. Acrescentar ao Conselho de Segurança da ONU um órgão análogo que se ocupe da água, dos alimentos e da saúde. Se já estivesse em operação, não teríamos tido os mortos pela fome por causa das especulações sobre os grãos em 2007. A segunda proposta é a criação de outras duas agências mundiais dedicadas às migrações e ao meio ambiente. Nesses dois âmbitos são necessárias tutelas, regras e sanções. Enfim, colocar ao lado da Assembléia das Nações Unidas uma outra reunião formado por ONGs, fundações e Igrejas. Não para discutir infinitamente, mas para decidir, para governar os processos.

As palavras utilizadas com relação às condições dos trabalhadores têm tons muitos preocupantes.
Bento XVI se deu conta de que a lógica da maximização do lucro está levando à afirmação do mito da eficiência. E quem não se torna economicamente eficiente é marginalizado, até ser literalmente "jogado fora". Mas não podemos, para favorecer a emergência dos "melhores", marginalizar metade da população. Lembro um dos últimos discursos pronunciados por João Paulo II em novembro de 2004, no qual ele destacava como "a discriminação com base na eficiência não é menos desumana do que a discriminação por causa de raça, religião ou doença". Infelizmente, o atual sistema econômico está enfatizando essa seleção.
A Encíclica e o pós capitalismo

A principal consultora de Bento XVI para a encíclica social qfoi a crise econômico-financeira. Em setembro de 2008, no dia depois do desastre do Lehman Brothers, na reunião do grupo de redação encarregado pelas ações preliminares da encíclica (da qual o jornal Il Foglio antecipou dois parágrafos), era claro que os últimos defensores da "teologia do capitalismo" haviam fugido dos fatos.


A reportagem é de Giancarlo Zizola, publicada no jornal Il Sole 24 Ore, 05-07-2009. 

De repente, o campo se tornou livre para aquilo que se candidata a ser o primeiro grande documento pós-capitalista do magistério social da Igreja: pós-capitalista no sentido de que assume, pela primeira vez com precisão científica, a não equivalência entre economia de mercado e sistema capitalista, reconhece alguns pontos ainda válidos dessa forma particular de mercado, mas não a considera exaustiva nem a canoniza: se a economia de mercado é o "gênero", o capitalismo deve ser considerado só uma "espécie" que se felicita por ser sua superação. A distinção, que não era totalmente clara na "Centesimus annus" publicada por Wojtyla no dia seguinte à queda do Muro, assume, no texto de Bento XVI, contornos menos equívocos.


É o nó de um processo de "historicização", de alguma forma surpreendente, escrito pela pena de um papa-teólogo. Alguns temiam que o Papa Ratzinger cedesse a uma "teologização" da doutrina social, aumentando a pretensão de uma autossuficiência da ordem da Graça com relação à ordem profana da natureza (também da economia), das suas leis e das suas autonomias: como se só na constelação de princípios eternos fosse reconhecível um sucesso salvífico da história, também na ordem mundana.


Porém, a sua alma agostiniana, ao lado da paixão juvenil por São Boaventura de Bagnoregio (tema da sua tese de doutorado) fez, por fim, prevalecer o seu realismo, bem lembrado de que a primeira construção de uma economia de mercado se deve aos seguidores de São Francisco de Assis: além de Boaventura, Antonino de Florença, que o laicíssimo Schumpeter definia como "o maior economista de todos os tempos antes de Adam Smith".


A opção de Ratzinger foi clara desde a escolha do título: diante da alternativa, que o grupo redacional não soube responder, entre "Veritas in caritate" ou "Caritas in veritate", o Papa escolheu decididamente este último, convencido de que a busca da verdade, se não for dirigida ao primado do bem comum, terminaria no integralismo ou também no justicialismo. A sua crítica à pretensão da autonomia moderna da ética tem facilidade em argumentar apologeticamente sobre a crise econômica para denunciar os efeitos destrutivos do abuso do instrumento econômico para meros objetivos de maximização do lucro individual.


O texto considera a crise como uma oportunidade providencial para uma recuperação de formas civis do econômico, que integrem, de modo criativo, princípios fundamentais não mais ultrapassáveis nem acessórios.


A análise do Papa agride abertamente a distorção do sistema ainda vigente e da sua ortodoxia liberalista: "Deve ser considerada errada a visão daqueles que pensam que a economia de mercado necessita estruturalmente de uma cota de pobreza e de subdesenvolvimento para poder funcionar melhor. É interesse do mercado promover a emancipação". Segundo a encíclica, a justiça distributiva deve ser integrada no próprio processo de produção da riqueza.

Nessa perspectiva, os trabalhadores de uma economia pré-capitalista são evocados como uma possível prefiguração utópica de uma economia global que quer se fazer sustentável. A utopia econômica de Ratzinger (em que parece reverberar o sonho de Joaquim de Fiore ) se dirige a assumir o princípio da gratuidade, o gesto do dom não mais como forma periférica, terapêutica, religiosa ou justaposta para compensar a falência do sistema econômico.

Enfim, é notável que, ao propor algumas inspirações para a governança global da ordem internacional, a encíclica descarte resolutamente a hipótese de forma de super-Estado ou equivalentes e se torne a porta-bandeira de uma visão poliárquica, isto é, de uma pluralidade de centros de poder, segundo o critério da subsidiariedade.

Ratzinger recupera do Concílio Vaticano II a ênfase no princípio (bíblico e patrístico) da destinação universal dos bens da Terra. Frustrando as pressões de círculos conservadores vaticanos para um documento social que determinasse uma descontinuidade com relação à encíclica de Paulo VI "Populorum progressio" (1967), Bento XVI quis unir-se organicamente àquele texto, ao qual dedica todo o primeiro capítulo da encíclica, reconhecendo seu caráter profético.
O Papa deixa à criatividade social, também dos católicos (mas não só), a busca por estruturas novas a serem criadas à altura das exigências de um mundo global, desde uma segunda Assembleia das Nações Unidas a um Conselho de Segurança econômico e social (com poderes de vigilância sobre os mercados das matérias-primas alimentares) a uma Organização Mundial das Migrações. Mas é claro que a sua encíclica encoraja essas e outras invenções institucionais de governança como instrumentos eficazes para traduzir a "caridade" em decisões políticas reais em benefício da família humana.
Nota:

Joaquim de Fiore (1132-1202), também conhecido por Gioacchino da Fiore, foi um abade cisterciense e filósofo místico, defensor do milenarismo e do advento da idade do Espírito Santo.
A Economia Solidária entra na ótica da encíclica

O Papa adequou a encíclica à crise". Quem explica o atraso, as correções específicas, as reelaborações da "Caritas in veritate" são duas personalidades (uma vaticana e outra leiga) que em grande parte contribuíram com o texto. "A escrita já estava quase acabada há nove meses e, quando estava pronto para ser publicada, os bancos norte-americanos faliram – destaca o economista Stefano Zamagni. No dia 15 de setembro, quebrou o Lehman Brothers, e, naquele ponto, o Papa decidiu que não era possível não levar isso em consideração. Em termos jurídicos, o Pontífice pediu um 'suplemento de pesquisa' para levar em consideração adequadamente o colapso financeiro mundial. E não era possível fazer diferente, porque o conjunto da encíclica é sobre a globalização, e por isso está estreitamente entrelaçada à crise atual".


A reportagem é de Giacomo Galeazzi, publicada no jornal La Stampa, 1º-07-2009
Quanto aos influxos sobre o texto, a "inspiração" de Giulio Tremonti, sugerida pela imprensa, sai redimensionada. "O termo de Tremonti 'mercatismo' não aparece na encíclica, considerado como sinônimo de anarco-liberalismo – indica Zamagni. Com relação ao 'pós-crise', as posições dos especialistas consultados divergiam. Alguns queriam que a encíclica se centrasse muito sobre a crise. Eu, ao invés, considerava que não era o caso de calcar muito a mão, porque, três anos depois da tempestade, ninguém falará mais sbre isso, portanto não se pode vincular uma encíclica que dura há décadas a um evento contingente como uma dramática crise dos mercados".


Assim, no texto, "a crise aparece como exemplo notável da avidez elevada em nível moral, mas não há um capítulo sobre a crise, mesmo que ela constitua uma exemplificação que volta em vários pontos", afirma Zamagni. "Em diversas passagens, a crise serve de pano de fundo e paradigma ao raciocínio, como quando se diz que, se a economia de mercado perde a orientação ao bem, degenera criando desemprego ou neocolonialismo. Nesses e em outros cenários, a crise testemunha e reforça os assuntos da encíclica". Portanto, acrescenta Zamagni, "há um grande parágrafo sobre o problema mais estrutural da destruição ambiental, enquanto que as páginas sobre a crise não são mais do que 2% do total".


Mas a parte destinada a despertar mais interesse é a das "propostas concretas". Evidencia Zamagni: "Pela primeira vez em uma encíclica, as experiências de Economia solidária fazem a sua aparição. Além disso, louva-se abertamente a deliberação do dia 19 de fevereiro pela qual a unanimidade do Parlamento Europeu acolheu e assumiu como própria a ideia da economia social com pluralismo de formas de empresa, não só capitalistas".

Por isso, "a encíclica dá razão à escola italiana da economia civil com relação à escola anglo-saxã da economia política, ao acrescentar no discurso econômico o princípio da reciprocidade, ao lado dos princípios clássicos da troca e da redistribuição". Isto é, "a doação, o dom, tendo valência econômica, deve entrar nas empresas, nas famílias, nas organizações". E "em vez de ser reduzida à mercadoria, a pessoa, o trabalhador é colocado no centro e, se não trabalha, é reprrendido, mas como se faz quando se pune um filho para educálo para o crescimento".


O ministro do Vaticano competente sobre a matéria circunstancia a "releitura" da encíclica na ótica da crise. "Algumas passagens mudaram – afirma o cardeal Renato Raffaele Martino, presidente do Pontifício Conselho Justiça e Paz. Para levar a crise em consideração, sobretudo a partir de março, foi preciso fazer alguns ajustes. Por meio de um trabalho que durou até o final do encontro que tive com Bento XVI no dia 29 de maio, foram inseridas referências ao cenário econômico que mudou, com base nos efeitos registrados em escala mundial".


Depois, acrescenta Martino, "foram feitas modificações na parte especificamente propositiva à tempestade que sobreveio, à luz do quadro pós-crise, com as soluções a serem adotadas". Permanece firme, porém, a ideia de que, "mais do que nas soluções práticas, o texto está centrado no apelo aos princípios da doutrina social". Portanto, "apelos à realidade concreta, mas atenção particular nas dinâmicas financeiras, na economia de papel, nos mercados viciados". Segundo um esquema que inclui "promoção da paz, direitos humanos, subsidiariedade, humanismo globalizado do trabalho, compromisso caritativo".

A encíclica social que liberta o pensamento

Em artigo para o jornal Corriere della Sera, 08-07-2009, o historiador italiano e fundador da Comunidade de Santo Egidio, Andrea Riccardi, afirma que a nova encíclica de Bento XVI "já terá sucesso se ajudar a reavivar uma cultura política e econômica para se tornar pensativa sobre o futuroEis o texto.

Uma encíclica social é um ato importante para a Igreja. Leão XIII iniciou, em 1891, com a "Rerum novarum", para responder aos desafios do capitalismo industrial e do socialismo. No mundo recém descolonizado, Paulo VI, em 1967, publicou a "Populorum progressio": a questão social se alargava para a relação entre Norte e Sul. Não é por acaso que Bento XVI, com "Caritas in veritate", parte da "Populorum progressio" para tratar de desafios e crises do mundo globalizado. Mas, por ser um tema tão complexo, um texto, mesmo denso, não corre o risco de ser uma exortação genérica?

A encíclica mostra um Papa consciente da complexidade dos problemas, convencido, porém, de um ponto focal: uma miríade de decisões são tomadas hoje sem clareza de intenções, ignorando o interesse dos demais, em um clima de desconfiança, sem uma visão do bem comum. Quando fala de "verdade", ele alude ao quadro de mentira e desconfiança ao qual, muitas vezes, os interesses econômicos mundiais são orientados. O mercado também tem necessidade de "verdade", saindo das névoas. E tem necessidade de "caridade", libertando-se da crueldade em demasia. Só assim ele pode mudar.

Grande parte da opinião pública, tendo gastado os furores utopistas, já aceitou a realidade como ela é. Povos inteiros são condenados a uma vida de miséria e subumana.

A Igreja não aceita essa realidade com fatalismo, como um destino. Vivendo na África e em muitas regiões pobres, ela é partícipe do desejo por uma vida melhor. O texto do Papa se parece também com um manifesto de esperança: o mundo e a economia podem mudar. Os homens, os governos, as sociedades podem mudar.

A encíclica do papa-teólogo contém muitas indicações concretas, sobre as quais não é o caso de nos determos agora. Porém, é muito mais do que uma receita simplista. Fazendo seu o grito de dor de muitos, o Papa o desenvolve em um articulado raciocínio.

Para Bento XVI, "o mundo sofre por falta de convicções": "serve um novo ímpeto do pensamento". A encíclica quer dar vigor à reflexão sobre o futuro, que parece ser difícil hoje, propondo "uma orientação cultural personalista e comunitária, aberta à transcendência, do processo de integração mundial".

Não basta confiar o futuro ao "providencialismo" do mercado. O Papa conduz uma lúcida crítica da redução do homem à economia: é o novo materialismo, para o qual tem valor só aquele que é comerciável. Porém, não se achará na encíclica uma contestação utópica ao mercado (o Papa leva a economia a sério, tanto que pede aos países ricos que ajudem os países pobres a produzir riqueza), mas sim a proposta de uma visão capaz de integrar a economia ao humano. A vida tem valor em si mesma e não é um bem nas mãos do homem: "a questão social – escreve o Papa – tornou-se radicalmente antropológica". O homem e a vida não são comerciáveis. O sentido do dom se entrelaça com o do limite posto a um homem ou a um mercado onipotentes.


Para o Papa, a dimensão espiritual é parte saliente da realidade. Não é realista quem não leva isso em consideração: "o humanismo que exclui Deus é um humanismo desumano", diz. Sim, porque o Papa objetiva propor, com esse texto, "uma nova síntese humanista", que inclua o desenvolvimento econômico. É um dos grandes objetivos de Bento XVI diante da cultura ocidental: abri-la a uma nova familiaridade com Deus, o espiritual. A cultura ocidental, mundializando-se, perdeu os seus limites e realizou muitos enxertos. E a globalização tem foi sobretudo econômica. A encíclica é o primeiro documento papal sobre a globalização.


Essa não é uma novidade para a Igreja católica, global desde as origens. Como os povos, que estão mais próximos hoje, podem se tornar irmãos? É a batalha do catolicismo por um mundo "família das nações": "o desenvolvimento dos povos depende sobretudo do reconhecimento que são uma só família". O oposto do unilateralismo. Assim, a encíclica entrevê um novo período de relações internacionais, apoia a ONU, a cooperação, pede também uma autoridade mundial (no quadro da subsidiariedade que valoriza as comunidades de todo nível).

Não há ilusões: palavras duras são dirigidas aos organismos internacionais, nos quais boa parte dos recursos são gastos pela própria burocracia, não pelos pobres.
A encíclica quer despertar os muitos atores da economia e da sociedade para um visão solidária. Solidariedade é a palavra chave: raiz do humanismo, inclusão da economia na política, gratuidade frente ao mercantilismo.

O pensamento social da Igreja entrou em campo, no século XIX, contra a visão marxista e liberalista. Foi uma luta titânica, que mudou todos os atores. Aquele mundo já acabou. O mercado tem um rosto invisível, enquanto os seus atores muitas vezes fogem nas névoas, como se vê na crise recente. No nosso mundo, prática mercantilista e tecnologia se afirmam muitas vezes sem cultura e fora do debate público. Bento XVI convida, ao invés, a que se pense e se dialogue sobre o futuro com o desejo de governá-lo. Ele quer suscitar um debate sobre o futuro do homem a partir da economia, mostrando como humanismo e desenvolvimento, vida espiritual e compromissada se entrelaçam entre si. Uma opinião pública sensacionalista não fará o convite cair no vazio?

A coincidência casual da publicação da encíclica com o G8 desafia a pobreza de visões e de perspectivas, na gangorra entre inquietações e conforto. O mundo e a economia da globalização, para crescer, ser governados, produzir desenvolvimento, precisam de cultura, de visões e de espírito. A encíclica já terá sucesso se ajudar a reavivar uma cultura política e econômica para se tornar pensativa sobre o futuro. Este Papa, além de crer, quer, de fato, ajudar a pensar.

A questão mundial é antropológica: Uma análise da nova encíuclica

Jean-Pierre Denis, diretor da revista semanal francesa La Vie, 08-07-2009, em artigo intitulado "Humanismo" comenta a carta encíclica Caritas in Veritate, de Bento XVI.

Eis o artigo.
A questão social tornou-se mundial, dizia Paulo VI, em 1967. A questão mundial tornou-se antropológica, analisa Bento XVI, um pouco mais de quarenta anos depois, na sua nova encíclica Caritas in veritate. Paulo VI tinha visto a vinda da globalização. Bento XVI assiste, como nós, à uma crise que nos torna inseguros sobre o nosso futuro, ainda arrrogantes, mas já hesitantes. O desafio da globalização é, agora, a própria pessoa humana, mais que as estruturas sociopolíticas ou as doutrinas econômicas. Todos os problemas sociais giram em torno da dignidade da pessoa humana. Sim, o desafio é antropológico.
Paulo VI, Bento XVI. A comparação se impõe. O primeiro se voltava para “os homens de boa vontade”, e numerosos militantes viram ali algo onde fundamentar o seu compromisso sem exclusividade, no contexto de uma cristandade sociologicamente dominante. O segundo convida os cristãos a recordarem o que os fundamenta espiritualmente. Na hora da secularização, os crentes se sabem imersos num mundo plural. Eles provam às vezes – sobretudo os jovens – a necessidade de compreender não somente o que eles podem fazer, mas também o que eles podem ser. A sua visão social torna-se, talvez, mais introspectiva. Bento XVI o afirma com uma ponta de provocação: “Um cristianismo de caridade sem verdade pode facilmente ser confundido com um reservatório de bons sentimentos, úteis para a coexistência social mas não tendo mais que uma incidência marginal”.

Se se lê com atenção, a encíclica é angustiada, mas ela não é mais negativa do que a de Paulo VI, que julgava que o mundo estava “doente”. A técnica? Ela é “ambivalente”. O lucro? Ele é “útil se”... O Papa denuncia certamente “os efeitos deletérios de uma atividade financeira especulativa”. Mas, no fundo, nada é mau em si. Nem a finança, nem o mercado, nem a globalização. Somente são perversos as paixões que nos impelem a “absolutizar” tal ou tal mecanismo, numa lógica do puro lucro. Inversamente, somente é autenticamente bom o que leva ao “desenvolvimento humano integral”. Uma noção que deve muito a dois franceses: o filósofo Maritain – um dos fundadores de Temps présent, a revista donde saiu a revista La Vie – e o frei dominicano Lebret, pioneiro do desenvolvimento na hora da descolonização.

Integral? Durante muito tempo, se considerou o social como separado do ambiental e este separado do financeiro, e este separado do ético. Com a globalização, descobre-se que todos os desafios estão interligados.  É aqui que o cristianismo, referindo-se à uma verdade transcendente, afirma ter a chave e pretende dar à pessoa humana sua verdadeira unidade. O desafio, dissemos acima, é antropológico. A nova questão social, é a questão do homem. Impossível continuar cortando a espécie humana em pedaços. A desejo do respeito da vida encontra-se tanto na ecologia como na bioética, como nos novos boat people que a Europa reprime. Então, sem dúvida, porque a encíclica passa tudo isso em revista , ela perde em força e respiro o que ele ganha em detalhes. Esperamos, agora, um grande texto centrado nos desafios da biodiversidade. Mas Bento XVI convida à “uma nova  síntese humanista”. E isso, finalmente, é sagradamente ambicioso, pois o humanismo, nestes últimos tempos, não tem sido tão forte.

Chaves de leitura da nova encíclica

Os italianos têm uma expressão maravilhosa, "chiave di lettura", que literalmente significa "chave de leitura". Ela se refere a alguma ideia ou perspectiva central, que pode ajudar a se entender o sentido de um montante complexo de material. Como a tão esperada encíclica sobre a economia está marcada para aparecer na próxima terça-feira, 07, parece ser um bom momento para sugerir uma possível "chiave di lettura" para o documento, que eu posso expressar em uma palavra: síntese.

A análise é de John L. Allen Jr., publicada no sítio National Catholic Reporter, 02-07-2009. A tradução é de Moisés Sbardelotto.

Intitulada "Caritas in Veritate" (em inglês o título é "Love in Truth", amor na verdade), a encíclica será apresentada na próxima terça-feira em uma coletiva de imprensa no Vaticano. Eu vou estar de olho nela, assim como ao encontro do Papa Bento com o presidente Barack Obama, na próxima quinta-feira, 09.

Mesmo que o Papa possa não dizer isto dessa forma, grande parte da "Caritas in Veritate" bem poderia assumir a forma de uma tentativa de sintetizar três das mais persistentes – e Bento XVI diria, sem dúvida, artificiais – dicotomias da experiência católica recente:

· Conversão pessoal versus reforma social; 

· Compromisso pró-vida versus compromisso com a justiça; 

· Espiritualidade horizontal versus vertical. 

Todos os três pontos podem ser entendidos como versões parciais de uma "grande dicotomia", a dicotomia entre verdade e amor.

Na verdade, essa ideia provavelmente não irá aparecer em muitas manchetes na terça-feira, que provavelmente estarão focadas nas recomendações políticas do papa, e/ou na sua condenação à cobiça. Nos blogs, enquanto isso, uma troca de acusações certamente irá surgir sobre o fato de a encíclica se inclinar mais à direita ou à esquerda política. (A nota que irá sair sobre ela três dias antes de o presidente Barack Obama se encontrar com Bento, provavelmente irá alimentar esse círculo de efeitos).

Porém, para aqueles interessados em ir mais fundo, suspeito que a "síntese" irá provar ser uma forma de ajudar a desatar os nós do documento.

A inspiração para essa "chiave di lettura" vem do próprio Bento, em uma sessão de perguntas e respostas há dois anos com padres da diocese de Belluno-Feltre e Treviso, na Itália. Naquela ocasião, Bento disse: "O catolicismo, um pouco simplistamente, foi sempre considerado a religião do grande 'et et': não de grandes exclusivismos, mas da síntese".

Inspecionando o que já foi dito sobre "Caritas in Veritate", parece que esse espírito "e/e" provavelmente irá pulsar no documento.

Conversão pessoal e mudança social

Talvez, nenhuma ideia singular irá parecer maior do que a insistência de que uma real solução para a crise econômica global – que deve envolver, claro, a análise de questões estruturais, como as relações de mercado, as políticas de impostos, as práticas de empréstimo e assim por diante – deve estar, em primeiro lugar, enraizada na conversão pessoal. A menos que, individualmente, os seres humanos ajam eticamente e se vejam como responsáveis pelo bem comum, qualquer sistema pode ser seqüestrado, subvertido e corrompido, independentemente de quão nobre é o seu formato.


Há poucos dias, trechos não oficiais da "Caritas in Veritate" foram publicados na imprensa italiana, e essa ideia figurou em peso naquelas passagens.


"O desenvolvimento é impossível sem homens retos, sem operadores econômicos e homens políticos que vivam fortemente, nas suas consciências, o apelo ao bem comum", foi o que se publicou como aquilo que o Papa teria escrito.


No entanto, não precisamos de brechas para captar um sentido do que está a caminho, porque muitas das declarações públicas de Bento durante a semana passada pareceram ser uma prévia da encíclica.
Em uma homilia na segunda-feira, Bento refletiu sobre a ligação entre o pessoal e o social: "O desinteresse pela alma, o empobrecimento do homem interior, não só destrói a própria pessoa, mas também ameaça o destino da humanidade em seu conjunto. Sem curar a alma, sem curar o homem a partir de dentro, não pode haver salvação para a humanidade".

No dia anterior, durante as vésperas na Basílica de São Paulo Fora dos Muros, para marcar o encerramento do "Ano Paulino", Bento ofereceu outra versão da mesma questão: "São Paulo nos diz: o mundo não pode se renovar sem homens novos", disse. "Só haverá homens novos se também houver um mundo novo, um mundo renovado e melhor".

Em parte, essa ênfase em manter o pessoal e o social juntos retoma uma ideia chave da primeira encíclica de Bento, "Deus Caritas Est", em que ele argumenta que os programas de justiça social nunca podem eliminar a necessidade de atos individuais de caridade. Nesse sentido, "Caritas in Veritate" provavelmente deve aplicar a mesma intuição à economia: não há justiça econômica sem moralidade individual – enraizada, enfim, na verdade.


Compromissos pró-vida e de paz-e-justiça


Assim como fez em outros lugares, Bento provavelmente irá rejeitar qualquer tentativa de escolha dentre os ensinamentos sociais da Igreja, particularmente no que se refere à tendência cansativamente familiar dentre os católicos de se dividir entre campos pró-vida e de paz-e-justiça.


Durante as vésperas na Basílica de São Paulo Fora dos Muros, Bento fez uma homilia que lembrou o seu famoso discurso sobre a "ditadura do relativismo" no auge do conclave que o elegeu ao papado. Assim como há quatro anos, Bento, na segunda-feira, estava refletindo sobre a carta de São Paulo aos efésios, convidando os cristãos a não serem como crianças "ao sabor das ondas, agitados por qualquer sopro de doutrina, ao capricho da malignidade dos homens" [Efésios 4, 14].


Nesse espírito, Bento disse que a renovação espiritual requer "não conformismo", uma disposição a "não se submeter ao esquema da época atual". Bento retomou a insistência de Paulo em uma "fé adulta", zombando do uso dessa frase para justificar o dissenso da doutrina católica oficial.


"A frase 'fé adulta', nas últimas décadas, se tornou um slogan difuso", disse o Papa. "Muitas vezes, ela é entendida no sentido da atitude de quem não dá mais ouvidos à Igreja e aos seus Pastores, mas que escolhe autonomamente em que quer crer e não crer – uma fé 'faça-você-mesmo', portanto. E ela se apresenta como 'coragem' de se expressar contra o Magistério da Igreja".


"Na realidade, porém, não se precisa de coragem para isso, porque sempre se pode estar certo do aplauso público", disse o Papa. "O que exige coragem é aderir à fé da Igreja, mesmo que ela contradiga o 'esquema' do mundo contemporâneo".


Bento destacou especificamente a oposição entre o aborto e o casamento gay.


"Faz parte dessa fé adulta, por exemplo, o compromisso com a inviolabilidade da vida humana desde o primeiro momento, opondo-se radicalmente com isso ao princípio da violência, justamente na defesa das criaturas humanas mais indefesas", disse o Papa. "Faz parte da fé adulta reconhecer o casamento entre um homem e uma mulher por toda a vida, como ordem do Criador, restabelecida novamente por Cristo".
As pequenas porções da "Caritas in Veritate" que apareceram sugerem que Bento irá voltar a esse ponto na encíclica.
"A abertura à vida está no coração do verdadeiro desenvolvimento", escreveu o Papa, de acordo com as notícias. "Se perdermos a sensibilidade pessoal e social para acolher a nova vida, então outras formas de acolhida que também são úteis para a vida social irão murchar".

Espiritualidade horizontal e vertical
Uma terceira tensão recorrente na vida católica ocorre entre uma espiritualidade primariamente "vertical", focada na vida de fé pessoal do fiel e na relação com Deus, e uma que é mais "horizontal", enfatizando-se a comunhão do fiel e um maior engajamento com o mundo. Essa tensão às vezes acaba por colocar os esforços missionários e o ativismo pela justiça social em conflito, como se pregar o evangelho fosse uma distração para se construir um mundo melhor.
Em outras ocasiões, quando Bento XVI tocou em temas sociais, ele defendeu que não apenas as espiritualidades vertical e horizontal podem se reconciliar, como também a primeira é uma condição "sine qua non" para a segunda. Não pode haver um mundo justo, insistiu o Pontífice, sem Cristo, que é a fonte da justiça.
Esse tema surgiu mais claramente durante a viagem de Bento ao Brasil, em 2007, quando ele refletiu em profundidade sobre a ideia da América Latina como um "continente de esperança".
"Não é uma ideologia política, nem um movimento social, nem mesmo um sistema econômico", disse o Papa, "mas é a fé em Deus Amor, encarnado, morto e ressuscitado em Jesus Cristo, o autêntico fundamento dessa esperança".
Bento assumiu que uma espiritualidade vertical "não deve ser motivo de evasão da realidade história em que a Igreja vive compartilhando as alegrias e as esperanças, as dores e as angústias da humanidade contemporânea, especialmente dos mais pobres e daqueles que sofrem". Porém, Bento insistiu que a solidariedade social também não deve excluir a proclamação de Cristo, a participação nos sacramentos e a promoção da santidade.

De acordo com os trechos que circulam, Bento também irá abordar esse ponto na "Caritas in Veritate".
A verdade e o amor de Cristo, segundo aquilo que o Papa teria escrito, são "as principais fontes para o serviço do verdadeiro desenvolvimento de cada pessoa humana e de toda a humanidade".

Cáritas in Veritate: Comentário de um Sociólogo

Sob o título “A nova encíclica do amor“, José de Souza Martins, sociólogo, professor emérito da Faculdade de Filosofia da USP, publica um comentário sobre a recente encíclica de Bento XVI, no jornal O Estado de S. Paulo, 12-07-2009.

Eis o artigo.
A nova encíclica de Bento XVI, Caritas in veritate, dialoga extensamente com a encíclica Populorum Progressio, de 1967, de Paulo VI, e por meio dela com o Concílio Vaticano II. Trata-se da reafirmação dos princípios que ganharam consistência na obra de Roncalli e de Montini, os construtores da Igreja pós-Pio XII. Se dúvidas havia quanto ao lugar de Ratzinger nessa igreja renovada, suscitadas por seu desempenho na Congregação do Santo Ofício, essas dúvidas se dissipam nesse pronunciamento doutrinal do pontífice.

Como mostra o padre José Oscar Beozzo, em livro recente, A Igreja do Brasil no Concílio Vaticano II, o jovem professor e padre Ratzinger foi um dos peritos do concílio e fez parte do pequeno grupo de teólogos que participou do preparo da Constituição Dogmática Lumen Gentium. Nela a Igreja se propõe Corpo Místico de Cristo, abrindo-se, em consequência, ao apostolado dos leigos. Uma Igreja menos hierárquica e de sacristia e mais participativa. Portanto, a encíclica desses dias reafirma valores e orientações que têm tido de vários modos a participação direta e interessada de quem veio a ser o papa Bento XVI. Embora haja no documento evidências da contribuição de peritos, o que parece empobrecê-lo em questões que, à luz de documentos anteriores e pessoais desse papa, teriam dele mais ousada definição, menos técnica e menos acadêmica.

Não só o retorno ao Concílio Vaticano II, mas sobretudo o retorno a Paulo VI dão à encíclica a envergadura de um acerto de contas com as irracionalidades da economia e também com as iniquidades sociais e políticas que, apesar das advertências e interpretações da Populorum Progressio, cresceram e se multiplicaram nas décadas passadas. Meu primeiro impulso é o de dizer que esse é um documento que surge com mais de meio século de atraso. Deveria ter sido o documento da Igreja na época em que o competente e lúcido Montini já era um ativo pensador no interior do Vaticano, capaz de compreender para onde ia o mundo do pós-guerra, o que amplos setores da igreja não compreendiam, e que sabia perfeitamente o que deveria ser e seria a igreja depois de Eugenio Pacelli.

Naquela época, a própria 2ª Guerra Mundial já havia criado as bases da decomposição de fronteiras e nacionalidades que levariam ao que hoje chamamos de globalização. Ao mesmo tempo, o progresso científico em todos os campos já propunha uma revolução tecnológica e científica que teria um dos seus efeitos mais contraditórios na revolução agrícola. No documento de agora, o papa reconhece, até com certo entusiasmo, a relevância da técnica e da ciência no desenvolvimento dos países e mesmo na superação da fome em muitas regiões do mundo. Mas há 50 anos essas mudanças se materializavam no que nos anos 1970 seria chamada de Revolução Verde, com a disseminação de sementes selecionadas e híbridas, fertilizantes, herbicidas, máquinas, novas técnicas agrícolas e de uso do solo que, sem dúvida, aumentaram enormemente a produtividade agrícola. A Revolução Verde acabou se tornando instrumento político contra a Revolução Vermelha ,que se desenhava em muitos países pobres, tendo como protagonistas os camponeses empobrecidos e expropriados em consequência do modelo de desenvolvimento econômico tecnicista e concentrador. A Revolução Verde distribuiu degradação ambiental, destruiu economias tribais e camponesas, criando grandes bolsões de fome e miséria na África, na Ásia e na América Latina, não socializou os benefícios da revolução científica e técnica, destruiu culturas e tradições.

Bento XVI, em sua encíclica, retoma temas que estiveram décadas atrás na boca de comunistas de várias tonalidades de vermelho e é suficientemente contundente para não deixar dúvida quanto à posição da Igreja em face das misérias e injustiças da atualidade, como a fome, a má distribuição dos benefícios do progresso econômico e técnico, o aniquilamento do meio ambiente, a falta de reforma agrária. Não é um documento de acusações. O Papa reconhece a necessidade e os méritos no desenvolvimento, no progresso técnico e científico. Mas trata, sobretudo, das insuficiências do que vem sendo esse desenvolvimento, nas muitas vítimas que dele resultam, desde as populações camponesas expropriadas até os operários fragilizados pelo desemprego, pela precarização do trabalho, pelos efeitos perversos dessas mudanças na vida pessoal e familiar de cada um.

Com base na tradição da doutrina social da Igreja, Bento XVI questiona o desenvolvimento desumanizador. Retoma temas de seus documentos anteriores, centrados na premissa do amor - caritas - para combater e superar o modelo coisificante de desenvolvimento que prevalece hoje, o que significa atuar, ainda que a longo prazo, no sentido de superar e mudar uma sociedade em que o outro é objeto para que o outro se torne o objetivo. Em consequência, a caridade é dar ao outro o que é “meu”, porém com justiça, que é dar a ele o que é “dele”.

Esse reconhecimento da alteridade fundadora de um desenvolvimento econômico e social comprometido com a humanização do homem está referido à tese central do documento que é a do desenvolvimento integral. Não apenas no sentido comum em documentos da Igreja, mas no sentido, também, de um modelo de desenvolvimento contra o modelo que fragmentou o homem, tornando-o um conjunto de desmembramentos que se desconhecem, o homem privado de sua humanidade real e de sua humanidade possível. Fragmentação que fragiliza no plano econômico, no plano social, no plano cultural, uma arquitetura da perversidade do desencontro interior, que torna o homem frágil e manipulável.

Nessa perspectiva, Bento XVI volta à questão da alienação, a que se refere em documento anterior, em que citou famoso texto de Karl Marx, como o grande desafio do mundo atual e o grande desafio da Igreja na sua missão de propor o reconhecimento do desenvolvimento como vocação. Portanto, como movimento cuja justiça e cuja verdade se fundam na transcendência do amor.

